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			Pernambuco e a independência


			O ano de 2022 assinala a passagem do bicentenário da Independência do Brasil. Essa importante efeméride oferece uma excelente oportunidade para realizar uma celebração crítica dos eventos que marcaram a emancipação política do Brasil e o início da formação de nosso Estado nacional. O processo de Independência possui muitos significados e dimensões. Diversas leituras e interpretações surgiram ao longo destes 200 anos de história. O acontecimento foi encarado de formas distintas por estudiosos de diferentes lugares sociais e posicionamentos políticos.


			Desde já, acreditamos e defendemos que o processo de Independência é complexo e multifacetado. Não deve, portanto, ser encarado como monolítico e homogêneo, percepção que a historiografia oficial, produzida pelo centro de poder nacional, impingiu ao senso comum mediante a cristalização de uma narrativa que centra toda a dinâmica em um conjunto reduzido de personagens e lugares. A Independência do Brasil não é apenas o 7 de setembro de 1822 de Dom Pedro de Alcântara às margens do Ipiranga. Em realidade, os diversos Brasis daquele momento projetaram diferentes processos de independência (e também de permanência da união política com Portugal). Alguns destes projetos de nação eram muito mais vanguardistas que aquele capitaneado pelo príncipe português que se tornaria o nosso primeiro imperador.


			Pernambuco foi o epicentro da mais importante contestação à ordem colonial em toda a história da monarquia portuguesa. A antiga capitania fundada por Duarte Coelho viu florescer algumas das propostas de emancipação mais radicais entre as que foram postas sobre a mesa nas primeiras décadas do século XIX. As posições assumidas por Pernambuco no contexto da América portuguesa, se não chegaram a lograr êxito, indiscutivelmente interferiram na forma como o processo de formação do Estado nacional brasileiro se desenrolou. O papel de Pernambuco no processo, no entanto, frequentemente é relegado a segundo plano, quando não é simplesmente esquecido no contexto da história nacional, principalmente na historiografia produzida no eixo centro-sul do país. Urge, portanto, que Pernambuco atraía para si esse debate, provocando a confrontação entre o discurso oficial cristalizado e as dinâmicas históricas que aqui foram vivenciadas.


			Partimos do pressuposto de que o processo não pode ser materializado apenas no ato escolhido como símbolo da ruptura, a saber, o Grito do Ipiranga, mas sim que se estende no arco temporal compreendido entre a chegada da família real portuguesa ao Brasil (1808) e a abdicação de Dom Pedro I (7/4/1831). Dentro desse período se situam, em linhas gerais, a Revolução Pernambucana de 1817, a Revolução do Porto de 1820, a formação das juntas governativas no Brasil, os episódios ocorridos no círculo próximo ao príncipe regente no Rio de Janeiro, as batalhas em diversas províncias para a consolidação da adesão ao novo império e a Confederação do Equador (1824). Nota-se, portanto, a importância de ampliar o escopo de análise do processo, dando atenção aos diversos cenários e personagens envolvidos.


			Tendo em vista a necessidade premente de tornar a história desse período em Pernambuco mais conhecida, a Companhia Editora de Pernambuco — Cepe, no âmbito das ações da Comissão Estadual para o Bicentenário da Independência, empreende um programa editorial dedicado ao tema da Independência do Brasil a partir de uma perspectiva pernambucana. O conjunto de obras que integram essa ação editorial engloba textos inéditos de especialistas com diversas temáticas de estudo, o relançamento de obras clássicas e a publicação de documentos de época para subsidiar novas abordagens. O presente volume integra esta coleção.


			A ampliação do debate sobre nossas raízes históricas, nossos problemas seculares e as virtudes de nosso povo nunca foi tão necessária como o é neste momento em que celebramos o bicentenário de nossa emancipação política. Várias das questões presentes nos embates ocorridos no início do século XIX, nos momentos que antecederam e sucederam cronologicamente o Grito do Ipiranga, continuam vivas e candentes, revelando por um lado, o vanguardismo de alguns atores históricos envolvidos no processo, e por outro lado, a necessidade urgente de uma reflexão profunda sobre o que queremos para a nossa nação. Desejamos que estes livros possam contribuir nessa reflexão.


			 


			 


			George F. Cabral de Souza


			Historiador 


			Coordenador da Coleção Pernambuco


			na Independência 1822 | 2022
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			1817


			


			6 de março 


			Início da Revolução Republicana de Pernambuco 


			 


			29 de março 


			Execução do Padre Roma em Salvador


			Publicação da Lei Orgânica da República de Pernambuco


			 


			2 de abril 


			Bênção das bandeiras revolucionárias da República de Pernambuco


			 


			19 de maio 


			Forças realistas tomam o Recife. Fim da República de Pernambuco


			 


			12 de junho 


			Execuções em Salvador, por fuzilamento, de Domingos José Martins, José Luís de Mendonça e do padre Miguel Joaquim de Almeida e Castro (Padre Miguelinho)


			 


			10 de julho 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José de Barros Lima (Leão Coroado), Domingos Teotônio Jorge e do padre Pedro de Souza Tenório (Vigário Tenório)


			 


			21 de agosto 


			Execuções no Recife, por enforcamento, de José Peregrino Xavier de Carvalho, Francisco José da Silveira e Amaro Gomes da Silva Coutinho, líderes da Revolução de 1817 na Paraíba


			 


			6 de novembro 


			Casamento do príncipe Pedro de Alcântara com a arquiduquesa da Áustria, Dona Maria Leopoldina


			 


			 


			1820


			


			24 de agosto 


			Revolução do Porto


			 


			Outubro


			Chega a Pernambuco a notícia da Revolução do Porto


			 


			 


			1821


			


			26 de janeiro


			Instalação das Cortes Constitucionais em Lisboa. Os trabalhos foram iniciados sem os deputados brasileiros


			 


			22 de fevereiro


			Cortes Constitucionais de Lisboa concedem ampla anistia aos revolucionários pernambucanos ainda presos em Salvador


			 


			26 de fevereiro


			Dom João VI jura as bases da Constituição no Rio de Janeiro


			 


			26 de abril


			Dom João VI deixa o Rio de Janeiro obedecendo às ordens das Cortes Constitucionais


			 


			3 de maio 


			Juramento das bases da Constituição pelo governador de Pernambuco e mais autoridades na Câmara Municipal do Recife


			 


			29 de agosto


			Irrompe em Goiana um movimento que leva à formação de uma Junta de Governo de bases constitucionais


			 


			30 de agosto 


			O deputado pernambucano Francisco Muniz Tavares é o primeiro brasileiro a fazer uso da palavra nos debates das Cortes Constituintes


			 


			Setembro 


			Junta de Governo formada em Goiana, presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos, pressiona militarmente o general Luís do Rego, último governador português de Pernambuco, para que deixe o governo e saia da província


			 


			5 de outubro 


			Iniciada a Convenção de Beberibe, na qual se firmou o tratado pelo qual o governador e as tropas portuguesas deixariam Pernambuco


			 


			26 de outubro 


			Eleição, em Olinda, da Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira


			 


			 


			1822


			


			9 de janeiro 


			Príncipe regente Dom Pedro desobedece à ordem das Cortes Constitucionais para que retorne a Portugal e decide permanecer no Brasil (dia do Fico)


			 


			3 de junho 


			Príncipe regente Dom Pedro convoca uma Assembleia Constituinte do Brasil


			 


			7 de setembro 


			Grito do Ipiranga em São Paulo 


			 


			16 de setembro 


			Depois de muitas pressões, a Junta de Governo presidida por Gervásio Pires Ferreira é dissolvida


			 


			17 de setembro


			Eleição da Junta de Governo provisória presidida por Francisco de Paula Gomes dos Santos


			 


			23 de setembro 


			Eleição da Junta de Governo presidida por Francisco Paes Barreto, conhecida como “Junta dos Matutos”


			 


			12 de outubro


			Aclamação de Dom Pedro I como imperador do Brasil


			 


			17 de outubro 


			Em sessão na Câmara Municipal do Recife, 1663 cidadãos juram fidelidade à causa do Brasil


			 


			 


			1823 


			


			20 de outubro 


			O governo das províncias passa a ser exercido por um presidente indicado pelo imperador


			 


			12 de novembro


			Dom Pedro I, mediante um golpe de força, ordena o fechamento da primeira Assembleia Constituinte do país


			 


			13 de dezembro


			Com a queda da “Junta dos Matutos”, eleitores locais elegem um governo encabeçado por Manuel de Carvalho Paes de Andrade, o que iria contrariar o governo imperial


			 


			25 de dezembro 


			Circula o primeiro número do jornal Typhis Pernambucano, cujo redator era Frei Caneca


			 


			 


			1824


			


			31 de março 


			Uma flotilha enviada pelo imperador bloqueia o porto do Recife para forçar os pernambucanos a aceitarem o presidente de província nomeado pelo monarca


			 


			27 de abril e 1º de maio 


			Proclamações de Manuel de Carvalho Paes de Andrade em defesa de uma ordem constitucional e federalista para o Brasil


			 


			22 de junho 


			Barcos da flotilha imperial bombardeiam o Recife para forçar a derrocada de Manuel de Carvalho Paes de Andrade e a posse de presidente nomeado pelo imperador


			 


			2 de julho


			Proclamação da Confederação do Equador no Recife. Pernambuco novamente se constituía em nação republicana


		




		



			 


			A Denis Bernardes Antônio de Mendonça


			In memoriam


			 


			O chamado movimento de Goiana ainda está a merecer um reexame, cercado que está de muitos equívocos interpretativos, e de uma historiografia que se tem contentado em repetir o já sabido. Entre tais equívocos está o de que a instalação da Junta de Goiana teve o significado de antecipar o 7 de setembro (...). Por esta e outras razões, perdeu-se a oportunidade de renovar o exame da questão (BERNARDES, Denis. O patriotismo constitucional, p. 387, n.65).


			 


			Estas recordações provam que a Revolução de Goiana, mesmo quando não tivesse em vistas preparar o grande ato da Independência, teve ao menos a glória de iniciar os meios indispensáveis para elevar o Brasil à Nação independente (Felipe Mena Calado da Fonseca).




		




		



			Prefácio


			Pernambuco, 1821. Os ventos revoltos da liberdade novamente se agitavam. As ideias liberais transpunham fronteiras, afrontavam censuras e colocavam brasas nas mentes e corações de homens e mulheres de todas as qualidades e condições. Para uns, lampejos de esperança; para outros, perigosas chamas do terror revolucionário. Para todos, a certeza de que o mundo em que viviam se encontrava a ponto de se modificar. Para o bem ou para mal? Isso dependia de onde se observava o quadro histórico que se desenhava. Em uma sociedade na qual, por muitos séculos, as desigualdades haviam sido naturalizadas, os ideais ilustrados eram recebidos de formas distintas. Alguns se empolgavam com a elaboração de normas jurídicas que buscavam garantir a propriedade privada. Outros se apaixonavam pela ideia de que a política deveria ser uma esfera de exercício público, com os súditos se transformando em cidadãos. Havia aqueles que ansiavam por desabafar do peito convicções filosóficas sufocadas pelas normas religiosas e os que estavam cansados das extorsões tributárias das dinastias piolhentas (e parasitárias). E, no Brasil, havia a multidão de desgraçadas almas escravizadas que, não sendo donas nem de seus próprios corpos, ousavam se arrepiar de vontade ao simples ouvir da palavra liberdade. Para todas essas pessoas, os tempos eram de expectativa, mas também de apreensão.


			Pernambuco havia sido, apenas quatro anos antes, palco do mais importante movimento de contestação da ordem colonial, até então ocorrido, em toda a monarquia pluricontinental portuguesa. Imbuídos do ideário francês, elementos dos mais diversos grupos sociais se mobilizaram para afastar do Brasil o jugo do absolutismo bragantino. A corte portuguesa tinha sido obrigada a deixar Lisboa em decorrência da invasão francesa ao território do reino e se encontrava no Rio de Janeiro desde 1808. Redes de sociabilidade maçônicas conectavam as praças mais importantes da América portuguesa com as da Europa e da América espanhola.


			O movimento eclodiu prematuramente no Recife em 6 de março de 1817. A repressão feroz não tardou a tomar corpo a partir da Bahia e depois do Rio de Janeiro. Apesar disso, uma república foi proclamada. Paraíba, Rio Grande do Norte e parte do Ceará aderiram ao movimento. No Recife, estabeleceu-se um Governo Provisório inspirado no Diretório francês, com representantes do comércio, da agricultura, da força armada, do clero e da magistratura. Um embaixador foi enviado aos Estados Unidos da América, então a nação farol para os países que lutavam por suas independências no Novo Mundo. Uma Lei Orgânica foi posta em vigor enquanto não se preparava uma Constituição. Criou-se uma bandeira e um selo nacional. Havia especial atenção à publicidade dos atos do governo. Projetava-se para breve a abolição da escravidão.


			A república de 1817, no entanto, durou apenas 74 dias. Tropas realistas atacaram a partir do sul e subjugaram o Recife em 19 de maio. Seguiram-se as prisões e deportações. Cerca de 400 revolucionários foram enviados em grilhões para Salvador. Em algumas semanas vieram as execuções, em Salvador e no Recife, dos principais líderes do movimento. O castigo também se deu pela amputação da comarca de Alagoas do território pernambucano. O rei Dom João VI enviou a Pernambuco o general Luís do Rego, veterano de guerras na Europa, para governar a província que ousara sonhar com a liberdade. A violência da repressão e a postura autoritária do general português não foram suficientes para exterminar, entre os pernambucanos, o desejo de constituir uma nação livre, embasada em princípios constitucionais e sintonizada com os anseios políticos mais vanguardistas então existentes no mundo ocidental. Esses projetos políticos também fermentavam em Portugal.


			Em agosto de 1820, eclodiu na cidade do Porto, no norte de Portugal, um movimento que tinha como principais bandeiras o estabelecimento de um sistema constitucional, o retorno do rei a Lisboa e o regresso ao modelo de relacionamento comercial com o Brasil anterior ao decreto de abertura dos portos. Os portugueses do reino discordavam também da presença das tropas inglesas que dominavam o país desde que os invasores franceses foram expulsos. O movimento eclodiu também em Lisboa e se estabeleceu um governo constitucional. Foram enviadas ordens para o Brasil determinando que cada província elegesse uma junta governativa e deputados para enviar a Lisboa. Também devia-se jurar a futura constituição da monarquia portuguesa. O juramento tinha de ser feito ainda pelo rei e seus representantes. Em janeiro de 1821 começaram a funcionar as Cortes Constituintes de Lisboa. Seus membros eram os deputados eleitos pela população.


			As notícias dos acontecimentos em Portugal chegaram a Pernambuco em outubro de 1820. O general Luís do Rego resistiu, entretanto, a dar pleno cumprimento a elas. O rei Dom João VI jurou obediência às bases da Constituição em fevereiro de 1821. Só depois de receber a confirmação do ato do monarca, Luís do Rego fez o mesmo por aqui. No entanto, continuou a manter o governo da província sob seu controle, o que desagradava (e muito) aos pernambucanos sequiosos de finalmente poder participar das decisões políticas e administrativas dentro da nova ordem constitucional. Não havia sido esse o seu maior desejo em 1817? E por falar na Revolução, as Cortes Constituintes de Lisboa anistiaram os ex-revolucionários presos em Salvador. Quase quatro anos depois de terem sido encarcerados, puderam voltar a Pernambuco, aonde chegaram em maio de 1821. A partir desse momento, a temperatura política subiu ainda mais na província, levando ao desenrolar dos fatos tratados neste livro.


			Josemir Camilo de Melo, pernambucano filho de paraibanos e radicado na Paraíba, transita exemplarmente entre Pernambuco e o querido estado vizinho, da mesma forma que transitaram intensamente ideias e idealistas entre as duas províncias à época em que se desenrolavam os acontecimentos aqui esquadrinhados. Nascido no Recife, mudou-se aos três anos de idade para Goiana, cidade na qual realizou a formação inicial, passando, inclusive, pelo Seminário Carmelita. De volta ao Recife, fez o curso clássico no Ginásio Pernambucano e, graças aos estímulos de sua professora Genny da Costa e Silva, ingressou, em 1970, na graduação em História da Universidade Católica de Pernambuco (Unicap). O mestrado seria realizado na Universidade Federal de Pernambuco entre 1975 e 1978, onde defendeu a dissertação A Lavoura Canavieira em Pernambuco e a Expansão do Capitalismo Britânico, 1870-1890. Já com a titulação de mestre, lecionou na Unicap e na Faculdade de Formação de Professores de Nazaré da Mata. Posteriormente ingressou por concurso público na Universidade Federal da Paraíba, cujo campus, em Campina Grande, viria a ser autonomizado, transformando-se em uma nova instituição de ensino superior, a Universidade Federal de Campina Grande. Manteve-se vinculado à UFCG até 2001, quando se aposentou. Sua formação doutoral foi concluída na UFPE com a defesa da tese Modernização e mudanças: o trem inglês nos canaviais do Nordeste (1852-1902), trabalho que se beneficiou das pesquisas realizadas pelo autor na Inglaterra durante a primeira parte do doutorado. Sua tese foi publicada pela Companhia Editora de Pernambuco-Cepe em 2016. Também foi professor visitante da Universidade Estadual da Paraíba e integra os quadros de várias instituições culturais pernambucanas, entre elas, o Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP), o Instituto Histórico, Arqueológico e Geográfico de Goiana (IHAGGO) e o Instituto Histórico de Olinda (IHO). É sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano (IHGP) e presidiu, em duas gestões, a Academia de Letras de Campina Grande.


			Nosso autor participou intensamente da vida cultural pernambucana, recifense em especial, durante os agitados anos 1970. Seus textos circularam no debate intelectual e político, dialogando e polemizando com outros escritores e artistas. Quem conhece Josemir na tranquilidade de seus anos de maturidade, mal pode imaginar que foi folião nos carnavais do Recife, participando da formação de uma das mais icônicas troças dos festejos de Momo, o “Nóis sofre, mas nóis goza”, agremiação crítica idealizada, entre outros, pelo saudoso livreiro Tarcísio Pereira, fundador da Livro 7. A Rua Sete de Setembro era então um agitado polo etílico-literário, frequentado por jornalistas, artistas e intelectuais dos mais variados matizes de pensamento.


			Josemir Camilo de Melo nos apresenta aqui um capítulo da história da independência do Brasil pouco conhecido dos pernambucanos, entre outras razões, por ter sido silenciado pela historiografia produzida no centro-sul do país sobre nossa emancipação política. Em 1821, Pernambuco colocou-se perante uma encruzilhada da história. Havia pelo menos três possibilidades postas no cenário: seguir unido à monarquia portuguesa desde que em regime constitucional; romper os laços com Portugal e aderir ao projeto emancipacionista em gestação no Rio de Janeiro sob o comando do príncipe regente Pedro de Alcântara; ou desfazer totalmente os laços com a dinastia bragantina e se constituir como nação independente republicana e constitucional. Pernambuco trazia consigo as glórias e desgraças de ser uma província antiga, com linhagens arraigadas na terra e com grande potencial econômico. O encontro de sua herança histórica com as ideias ilustradas provocou uma combinação única em toda a América portuguesa – o “maligno vapor pernambucano” – o que pode explicar em parte o radicalismo de suas convulsões políticas.


			Para a construção da narrativa apresentada neste volume, Josemir mergulhou nas fontes remanescentes do período. Proclamações, processos judiciais, atas parlamentárias, correspondências e memórias de observadores e participantes foram examinados pelo autor com o rigor do método histórico. Como bom historiador, Melo dialoga também com a historiografia sobre o período e, na confrontação de interpretações e registros contemporâneos, erige sua leitura da trama histórica urdida entre Goiana, Olinda, Recife, Lisboa e Rio de Janeiro. Destaca-se, no cabedal de fontes utilizadas por Melo, a narrativa fixada nas memórias de Felipe Mena Calado da Fonseca, o português que foi uma das principais figuras nos acontecimentos ocorridos em Pernambuco em 1821. O enigmático Mena Calado não passou desapercebido das observações da viajante inglesa Maria Graham, que ressaltou, entre outros traços, sua boa retórica. É um personagem que ainda exige dos historiadores maiores estudos, pois sua trajetória apresenta lacunas e fatos contraditórios.


			Com texto fluído e sobejamente embasado pelas fontes pesquisadas, Josemir Camilo de Melo nos apresenta o contexto histórico no qual o movimento de Goiana eclodiu. A atuação do general português Luís do Rego como governador de Pernambuco pós-1817 é retratada pela ótica dos pernambucanos, mas também a partir de declarações do próprio personagem. O autor esclarece como as tensões entre os moradores da província e o general foram se avolumando desde o momento em que ele chegou a Pernambuco (durante o processo de repressão da Revolução de 1817), até o momento de sua deposição, ressaltando todas as tentativas de apeá-lo do poder, inclusive com um atentado à bala.


			Também somos conduzidos pelos acontecimentos ocorridos em Goiana, o mais importante núcleo urbano da Mata Norte, verdadeiro ponto de convergência onde se entrecruzaram personagens e lances históricos nas lutas libertárias pernambucanas. É lá que vamos encontrar a formação de uma junta de governo sintonizada com os preceitos liberais emanados das Cortes Constituintes de Lisboa. O autor nos convida a acompanhar a marcha das tropas dos goianistas em seu fulminante avanço rumo ao Recife, onde estavam o general governador e o detestado Batalhão dos Algarves, unidade militar à qual os portugueses da praça confiavam sua segurança frente ao grande medo de um levante dos naturais da terra. Os medos de 1817 ainda estavam no ar. Os lances militares do conflito entre os goianistas e o general Luís do Rego também são analisados, assim como são esquadrinhados os desdobramentos políticos e administrativos do afastamento do último governador português e da eleição da Junta de Gervásio.


			Destaca-se nessa análise a atenção dada à figura de Francisco de Paula Gomes dos Santos, que presidiu a Junta de Goiana e que depois, teria grande envolvimento nos acontecimentos que levaram à deposição da Junta de Gervásio e à adesão de Pernambuco ao Império do Brasil. Melo lança luz sobre a tensão política que se instala na província sob o governo da Junta dos Matutos, um diretório rachado entre grupos ligados a Francisco Paes Barreto e ao próprio Francisco de Paula Gomes dos Santos. Nesse processo, aparece ainda uma outra figura de relevo: o militar mestiço, ex-revolucionário de 1817, Pedro Pedroso, autoproclamado governador de armas após a queda de Gervásio. Viveu-se então um período de “instabilidade política endêmica”, marcado pela agitação das tropas, pelos desencontros entre os líderes políticos locais e entre eles e o poder central na capital do Império. Acumulavam-se as tensões que eclodiriam de vez em 1824.


			Sigamos com atenção a narrativa de Josemir Camilo de Melo nas tramas que a história teceu em Pernambuco nos momentos críticos da formação do Estado nacional brasileiro. Sua obra nos ajuda a compreender melhor o período. É um relevante serviço prestado ao Brasil e aos brasileiros, mormente aos pernambucanos que, apesar de se orgulharem muito de seu Estado, ainda conhecem pouco do relevante papel que tivemos na história nacional. Josemir se junta aos esforços realizados para tornar conhecido esses capítulos de nossa história e para dar a Pernambuco o lugar que merece na historiografia brasileira. Ademais, sua obra nos ajuda a melhor entender os difíceis tempos que atravessamos e nos quais ainda persistem muitos dos dilemas presentes há duzentos anos, no processo de independência de nosso país.


			 


			Olinda, julho de 2022


			George F. Cabral de Souza


			Historiador


		




		



			Apresentação


			O livro 1821 A “revolução” liberal em Goiana e a queda do general Luís do Rego deixou-me profunda impressão: além da arguta capacidade crítica de seu autor — Josemir Camilo de Melo —, o traço irônico de seu estilo é da mesma natureza do de Rabelais: provoca-nos o riso ao pôr, com magnitude, a lógica das coisas ao avesso! 


			Voltar 200 anos no tempo e visitar minha terra natal, Goiana, no período do império português, quando ainda vila luso-brasileira e já ensaiando seu espírito mais brasileiro que luso — desse modo, buscando e interrogando seu tão falado pioneirismo goianense —, foi uma experiência de leitura fascinante.


			Ao buscar o papel que coube a Goiana na história desse movimento revolucionário de 1821, o historiador Josemir Camilo de Melo revela-nos, além do papel que coube aos senhores de engenho, representantes da aristocracia canavieira, o de todos os outros integrantes que nele participaram com distinção. Ele mergulhou nas causas dessa revolução, que eclodiu entre a Revolução Republicana Pernambucana de 1817 e a Independência, em 1822. Tal movimento é de inestimável relevância para a História de Goiana e, reconhecidamente, para a História brasileira. Nesse ofício, Josemir Camilo de Melo desvendou as lacunas da memória histórica. Devo dizer aqui que, como cidadã, me orgulho de ter sido Goiana palco desta graduação cívica: de súditos para cidadãos, protegidos pela Constituição, quando nascia no Brasil o seu sentimento de cidadania.


			Esse livro se inclui em um processo amplo de reflexão sobre a História do Brasil, especificamente sobre o que acontecia na província de Pernambuco — e, particularmente, na minha terra Goiana —, ainda no período joanino, com revoluções que antecederam o período imperial, quando os movimentos nativistas começavam a tomar fôlego, logo após a chegada da corte portuguesa ao Brasil. Tem por objetivo aprofundar algumas constatações iniciais do debate em curso — nesta ocasião em que comemoramos o Bicentenário da Junta Governativa de Goiana e a Convenção de Beberibe —, contemplando tanto a relação da cidade goianense com a Independência do Brasil como algumas demandas urgentes de fundamentação sobre essa questão. 


			A cada capítulo, observamos que a escolha dos temas se norteia por conjecturar alguns traços biográficos sobre o líder do movimento liberal em Goiana e contextualizar os eventos bélicos e políticos do recorte temporal. Com olhar aguçado, o autor tenta ler, nas entrelinhas, a alma de “Luís do Ego”, alcunha que atribui ao déspota, o general Luís do Rego, analisando os movimentos republicanos que conjuraram contra ele.


			Como se vivesse os sentimentos daquele grupo de revolucionários que se reuniram na vila de Goiana — uma das mais florescente da capitania de Pernambuco, lugar de tradição política, distinta pelo valor de seus representantes —, Josemir Camilo de Melo fez um relato colorido de suas lutas internas e encruzilhadas de interesses. Posicionou-se, ao descrever o movimento político revolucionário de Goiana, vila antirrepublicana e antilusitana. Na sua visão, um campo histórica e politicamente minado, devassado na Revolução de 1817 e vivendo os conflitos de 1821 para instalar o Governo Constitucional.


			Utilizou-se de documentos, a exemplo dos textos Movimento Revolucionário de Goiana em 1817, em Pernambuco, de Felipe Mena Calado da Fonseca, e Memória Justificativa, de Luís do Rego Barreto, fazendo um excelente contraponto entre esses dois líderes, ao qual chama, numa ironia cáustica, de diálogo. Assim polariza esses dois memorialistas: de um lado, o articulador da Revolução de Goiana e, do outro, o déspota marechal de campo, nomeado governador da província de Pernambuco. 


			Josemir Camilo viveu sua infância e juventude em Goiana. Historiador, pesquisador detalhista, perscrutador, esmiuçador, esquadrinha e analisa, criteriosamente, informações de diversos autores sobre 1821, primando pela imparcialidade da narrativa. Tão brilhante quanto Denis Bernardes em suas análises das cartas do general Luís do Rego, também se afasta de qualquer ufanismo na leitura do livro Recordações, que tem como base a memória escrita de Felipe Mena Calado da Fonseca. Torna-se um crítico ferrenho da historiografia em que se baseou para escrever essa obra. Ressalto ainda a sua sensibilidade quanto à questão da escravidão, quando chama a atenção para a racialização do discurso do general Luís do Rego, bem contrária à do secretário do movimento revolucionário de Goiana.


			Esse livro é resultado de uma pesquisa inédita, que nos leva a participar, identitariamente, das emoções vividas naquele mês de setembro, quando Pernambuco esteve sob dois governos. Temos nele as informações necessárias sobre as investidas diplomáticas do governador da província no Governo Constitucional de Goiana, o que nos provoca indignação. 


			No relato transparente do autor, a coragem, a determinação e a capacidade intuitiva do grande líder e secretário do movimento revolucionário de Goiana — o luso-brasileiro Felipe Mena Calado da Fonseca —, ficam evidentes. Durante a marcha para cercar o Recife, ele nos impressiona com sua visão cuidadosa sobre a vila de Goiana e suas estratégias no trato com o governador da Província. Deliciamo-nos com a descrição do Recife dessa época e vivemos a emoção do confronto corajoso dos liberais que partiram de Goiana para tão arrojada tarefa. O Recife sitiado, a Batalha dos Afogados são momentos relatados, pelo escritor, com tal riqueza de detalhes, que nos fazem imaginar, vividamente, a atmosfera de todos os que aí estavam imersos no seu cotidiano, sonhando, trabalhando, e, de repente, envolvidos num movimento revolucionário.


			Acompanhar as negociações desse admirável mentor do Governo, expressando-nos sua visão sobre a Convenção de Beberibe, as intrigas de seus bastidores, a trama do caminho para a constitucionalidade, as tentativas de repressão das ideias republicanas e liberais, deixa-nos, nós, leitores, ansiosos por acercar-nos, estreitamente, das razões que motivaram aquele movimento que partiu de Goiana.


			Enfim, deixo-lhes uma provocação, suscitada após a leitura dessa obra magnífica: foi Goiana o cenário para a instalação da primeira Junta Constitucional, sem ter, contudo, em vistas [a aspiração de] preparar o grande ato da Independência, como disse o secretário revolucionário Mena Calado, embora, conforme continua, tenha tido ao menos a glória de iniciar os meios indispensáveis para elevar o Brasil à Nação Independente? Leiam o livro, ele nos permite formular, com embasamento, nossas próprias conclusões a respeito.


			 


			Solange Guimarães Valadares de Sousa


			Vice-Presidente do Instituto Histórico, 


			Arqueológico e Geográfico de Goiana — IHAGGO


		




		



			Preâmbulo


			Este livro tem como base a memória manuscrita de Felipe Mena Calado da Fonseca, intitulada Recordações, publicada, sob esse título, na Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP)1, por Alfredo de Carvalho, em 1908. Trata-se, segundo ele, do opúsculo Movimento Revolucionário de Goiana em 1817 (sic), impresso em Pernambuco, na Typographia Mercantil, em 1873. O editor da segunda edição, Alfredo de Carvalho, em seu “Prólogo”, informa que Felipe Mena Calado da Fonseca ficou tão desgostoso com a grande quantidade de erros que mandou queimar toda a tiragem, escapando das chamas apenas uns quatro ou cinco exemplares.2 O livrinho, que havia sido editado sem autoria, foi diagnosticado, pelo conteúdo, como sendo escrito pelo secretário do movimento ‘revolucionário’ de Goiana, Felipe Mena Calado da Fonseca.


			Além desta publicação do IAHGP, o Instituto Histórico de Goiana, em sua coleção Analecto Goianense,3 fez reproduzir, em 1946, o texto editado por Alfredo de Carvalho, na íntegra, acrescido de outro material, mal identificado, embora com detalhes novos. O restante da descrição não deixa dúvidas de ser um resumo dos escritos de Felipe Mena Calado da Fonseca e é melhor seguir o original.


			Essas observações me parecem procedentes por compreender que o texto manuscrito de Felipe Mena Calado da Fonseca se encontra defasado, em sua originalidade, pelas duas versões impressas, bem como da própria leitura paleográfica, desde gralhas (erros tipográficos) à ortografia e escritura em si. As gralhas eram tantas que levaram o autor a queimar numa fogueira a edição. Numa delas, não no corpo das Recordações em si, mas na documentação anexa, a tipografia cometeu um erro crasso, intercalando material de um ofício dirigido a Sirinhaém, num ofício para a Junta da Bahia. Ademais, não há unidade na grafia dos termos, alternando-se maiúsculas e minúsculas, em termos básicos, como “povo”, “província”, “governo”, “nação”, “tropa” e “títulos”, porque aí poderia haver significante oculto da produção do memorialista político, no sentido de ser enfático, de realçar identidade, de destacar protagonismo etc. 


			O problema, também, demanda do vocabulário, do léxico em si, utilizado pelo memorialista, um vernáculo muito cheio de palavras do século XVIII que, talvez, não estivessem mais em uso, quando da edição impressa, em 1873. Isso pode ter levado os tipógrafos a erros. Arrolamos, aqui, uma lista de palavras que, do jeito que foram escritas (ou melhor: impressas) não encontram correspondência nos três grandes dicionários em uso no começo do século XIX: Rafael Bluteau (1728), Antônio de Moraes e Silva (1789) e Luís Maria da Silva Pinto (1832), cotejados com o de Houaiss. Vejamos os verbetes estranhos (para os tipógrafos, provavelmente): anfibológico (ambíguo), díscolos (mal-educados, grosseiros, rebeldes), filáucia (amor-próprio, narcísico), aprazimento (beneplácito). Há também os sem significado: banquear (há baquear, ir ao chão), instidioso, inviatura, eligitimado, lupitado, externúrios.4


			Mesmo na edição da Revista do IAHGP, permaneceram erros tipográficos, como falsa/falça, não/dão, e principalmente a pontuação, que não se sabe se foi produzida orginalmente pelo memorialista ou se é compreensão do transcritor paleográfico, ou do gráfico, na hora da composição em tipos de chumbo. Ocorrem também variações na grafia dos nomes de personagens no particular, e na compreensão do autor: “Caióla” por Antônio Inácio Caiola (o que pode corresponder à depreciação intencional do memorialista, como agente do momento histórico); “Uchôa”, por ouvidor de Olinda, Venâncio Bernardino Uchôa; “Sarafana” por doutor Domingos Salvador da Silva Sarafana, juiz de fora de Goiana, à época, e refratário ao movimento. No ofício dirigido a este juiz, repreendendo-o, o secretário Mena Calado, que a todos se dirigia como Vossa(s) Senhoria(s) (assim, por extenso), ele apenas se dirige como “V.S”. 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			


			

				

					1 Revista do Instituto Archeológico, Histórico e Geographico Pernambucano, Vol. XIII, março 1908, nº 71, pp. 5-69. Antes, gostaria de comunicar que adoto o termo revolução e revolucionário, no sentido empírico, em que os protagonistas o usaram. Discordo, pois, no caso de 1817, daqueles autores que consideram aquele movimento como “insurreição”, como faz Mota (1972) e Sorgine (2005), mantendo a visão da historiografia regionalista do su(l)deste. Ver MOTA, Carlos Guilherme. Nordeste 1817: estruturas e argumentos. São Paulo: Perspectiva, 1972; e SORGINE, Juliana Ferreira. Da colônia às Cortes. A formação da Junta Governativa de Goiana e a crise do Antigo Regime Português em Pernambuco (1821). (Dissertação de Mestrado). Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2005. 


				


				

					2 Idem, p. 5.


				


				

					3 Recordações. Analecto Goianense. Geografia, História, Estatística, Literatura, etc. (Editado por Mário Santiago). Tomo I, Tipografia Violeta, Goiana, 1946, pp. 117-161. 


				


				

					4 Este poderia ser “extermínios”, tendo sido a palavra mal composta nos tipos da gráfica.
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					Pouco se sabe sobre a vida de Mena Calado antes da vinda dele ao Brasil como integrante da comitiva do bispo de Olinda em 1807. Participou da Revolução de 1817. Derrotado o movimento, ficou preso em Salvador até 1821. De volta a Pernambuco, tornou-se um dos principais articuladores da formação da Junta de Goiana


				


			




		




		



			 


			Não há uma biografia desse líder do movimento de Goiana. Por isso, tivemos que traçar algumas conjecturas. Não foi possível encontrar no catálogo de Documentos manuscritos avulsos da capitania de Pernambuco1 nenhuma referência a Felipe Mena Calado da Fonseca. Chegamos à conclusão de que ele não veio como colono ou funcionário da coroa. Soubemos que veio trazido pelo bispo de Olinda, Dom Frei José Maria de Araújo de Bragança e Miranda, como seu “caudatário”, provavelmente em 1807, quando este prelado chegou a Pernambuco.2 Teria Felipe Mena Calado da Fonseca entre 16 e 17 anos, pois nascera em Portugal em 1790 ou 1791. Portanto, contaria entre 26 e 27 anos, quando foi arrolado como participante da revolução republicana de 1817 e cerca de 30 anos, quando do movimento de Goiana, em 1821. Estamos tomando como limite a publicação primeira de suas Recordações, em 1873, quando afirma que estava com ‘oitenta e mais anos’. Nossos cálculos levam sua idade para 82 anos naquele momento. Parece que sua vida não foi muito fácil, pois seu protetor, o bispo português Dom Frei José Maria de Araújo foi vítima de uma animosidade muito grande, dentro do próprio clero do bispado, chegando a pastorar sua diocese por apenas nove meses, morrendo de forma, aparentemente, por envenenamento.3


			Sabemos que foi escrivão de Autos de Querella, do Ceará, onde seu nome é listado, mas, segundo o pesquisador Expedito Eloísio Ximenes, “dele não encontramos qualquer referência nos livros da administração pública da Capitania do Ceará”.4 Esse autor, estudando os processos coloniais cearenses, sob o ponto de vista da filologia, localizou vários escrivães e, entre eles, “o escrivão Mena”, no Livro 33, de 1807 a 1811.5 Arguto pesquisador, eis o que diz sobre a escrita do nosso Mena Calado:


			 


			Da folha 51r à 56v a letra é pequena, cheia e arredondada e as palavras gravadas bem separadas e muito nítidas. O escrivão é Felipe Mena Calado da Fonseca. Da folha 57r à 60v há outro tipo de letra mais deitada e fina. Após um espaço de interrupção que houve, voltando na folha 70r ao final do livro, a letra retorna com o mesmo aspecto da do início do livro. É uma letra deitada, fina e muito junta com a mesma variação de cores. Porém o escrivão é o mesmo Felipe Mena.6


			 


			Nesse livro de registro cartorial, de 1807 a 1811, o escrivão Mena aparece outras vezes, sempre concluindo os autos. De acordo com a variação da escrita (“justissa”, “Chavier” e outras peças) seu sobrenome ora é “Calado”, ora “Callado”, chegando, até, a ser “Fonçeca”.7


			A função de escrivão, no longínquo Ceará, para quem tinha chegado no Brasil por Pernambuco, com cerca de 16 ou 17 anos de idade, supostamente na companhia do bispo Dom Frei José Maria de Araújo, parece estranha, pois não se sabe das peripécias que teriam levado Mena Calado a ir tão longe, geográfica e profissionalmente. Tudo isso só vem a corroborar que nosso personagem tenha sido preso como revolucionário de 1817, na Paraíba, fugindo do Ceará, por alguma suspeita ou mesmo ato político, já que se vivia, então, sob o jugo da mão de ferro do governador Manuel Inácio de Sampaio, “o monitauro” (Montaury)8 de 1817.


			A inglesa Maria Graham que, ocasionalmente, estava no Recife, na fragata Dóris, comandada pelo almirante Graham, seu esposo, visitou o Governo de Goiana solicitando licença para abastecer a embarcação. Ela descreveu Felipe Mena Calado da Fonseca como moreno e gordo, de aspecto pesado.9


			Para Luís do Rego, na narrativa do que ele chamou de “Levantamento de Goiana” registrada em sua Memória Justificativa, Mena Calado não passa de uma figura desprezível: “(...) nomearam o Governo, cujos membros já estavam designados, gente estúpida, dirigida por um tal Mena, escrivão do Ceará, homem turbulento, e intrigante (...). O Mena tomou a seu cargo a parte política (...).”10 Luís do Rego vai mais além em seu desprezo pelo secretário do Governo de Goiana: “(...) opuseram ao ouvidor sofismas ridículos, e fúteis” (...). Tiveram a estultícia de o processarem. Um escrivão [certamente Mena Calado] serviu de juiz”.11


			Com o fim da revolta e do Governo de Goiana, Mena Calado montou, no Recife, o jornal Segarrega,12 cujo primeiro número saiu no dia 8 de dezembro de 1821. 


			Era o redator sob o pseudônimo “Filarete”, registrado por Frei Caneca, em sua polêmica com José Fernandes Gama.13


			No cômputo geral de suas atividades políticas e jornalísticas, depois de exercer o cargo de secretário do Governo de Goiana, devido a perseguições, foi preso por três dias. Decidiu mudar-se de volta para o Ceará, deixando a tipografia sob a administração do inglês James Pinch, e a perdeu de vez quando da Confederação do Equador. No Ceará, também sofreria perdas materiais, quando da eclosão do movimento de 1824. 


			Terminamos por saber também, que, em 1863, quando Mena Calado tinha cerca de setenta anos, chegou a ser nomeado substituto do cientista Louis Jacques Brunet, frente ao Museu do Ginásio Pernambucano.Foi também vereador pela Câmara do Recife, na década de 1830.14


			Parece uma longa vida para quem foi declarado morto em 1818. Não se sabe por que, mas Mena Calado, que aparece junto com os presos da Paraíba, listados em 8 de maio de 1817 e presentes na relação de 117 presos feita em Natal, em 21 de maio de 1818, consta como falecido, junto com Manuel Clemente Cavalcanti de Albuquerque, num relato dos autos de devassa que o escrivão do Juízo da Ouvidoria Geral, Francisco Luís Nogueira de Morais, enviou de Mamanguape, em 8 de fevereiro de 1818.15


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			


			

				

					1 FERRAZ, Socorro (Org.). Documentos manuscritos avulsos da capitania de Pernambuco. Recife: Editora Universitária da UFPE, 2006, 3 volumes.


				


				

					2 A narrativa do padre Dias Martins é bem controvertida, pois diz que Mena Calado, depois de solto da Bahia, foi para a Paraíba, e “começou a exercer publicamente a profissão de médico”; vai, mais adiante, em erros, quando diz que Mena Calado foi secretário do Governo de Goiana, “criado depois da morte de Luís do Rego”. Mena Calado teria deixado inédito um Tratado sobre a educação da mocidade. MARTINS, Joaquim Dias, (Padre). Os mártires pernambucanos, vítimas da liberdade nas duas revoluções ensaiadas em 1710 e 1817. Recife: Tipografia de F. C. de Lemos e Silva, 1853, p. 198. Blake aumenta a confusão a partir de uma frase do padre Dias Martins na qual afirma que Luís do Rego foi “assassinado em 20 de julho de 1821”, para dizer que o cargo de secretário do Governo de Goiana fora criado “depois da morte de Luís do Rego” BLAKE, Sacramento. Diccionario Bibliográfico Brasileiro. Brasília: Conselho Federal de Educação, 1970, volume 3, p. 357. Ver, também, A Província, nº 214, de 21/9/1906.


				


				

					3 Alguns dados biográficos são encontrados nas obras do padre Joaquim Dias Martins e em Sacramento Blake citadas na nota anterior. PEREIRA DA COSTA, F. A. Anais pernambucanos. 2ª edição. Recife: Fundarpe, 1983, v. VII, pp. 162-168.


				


				

					4 XIMENES, Expedito Eloísio. Os clíticos nos Autos de Querella do século XIX. Edição Filológica e análise linguística. (Dissertação de mestrado). Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, 2004, p. 110.


				


				

					5 Ibidem, p. 99.


				


				

					6 Ibidem, p. 231.


				


				

					7 “E logo o dito Ministro mandou amim Escrivaõ noti/ ficasse aos querelantes para produz-/ zirem suas testemunhas dentro do/ termo de vinte dias primeiros seguin-/tes com pena desetomar ofeito por/ parte da Justiça e em observância do/ dito mandado notifiquei aos quere-/lantes para o que dito ficou e eles/ se deraõ por entendidos, e para cons-/tar mandou o dito Ministro fazer / este Auto em que como o querelante-/ Pai assignou a mulher por não/ saber escrever assignou o Ministro de Nome inteiro, e eu Filippe Menna/ Calado da Fonseca Escrivaõ o escrivi”. Transcrição impressa do fechamento de um auto em que assina Felipe Mena Calado da Fonseca. Apud XIMENES, Op. cit., pp. 237, 238 e 359.


				


				

					8 De fato, Mena Calado não estava se referindo à criatura monstruosa da lenda grega, mas, sim, comparava o governador Manuel Inácio de Sampaio (1812-1820), que, provavelmente, lhe perseguira, no Ceará, ao tirânico governador do Ceará colonial, João Batista de Azevedo Coutinho de Montaury (1782-1789), em termos de repressão e de longevidade no poder. A troca de “Montaury” por “monitauro” na impressão foi um dos muitos erros tipográficos que levaram Mena Calado a queimar os exemplares de sua edição.


				


				

					9 PORTO ALEGRE, Maria Sylvia. “A Intrépida Maria Graham e as lutas pela Independência”. Anais do 35º Encontro Anual da ANPOCS. Caxambu-MG, 24 a 28 de outubro de 2011, p. 9.


				


				

					10 BARRETO, Luís do Rego. Memória Justificativa sobre a Conducta do Marechal de Campo Luís do Rego Barreto Durante o tempo em que foi Governador de Pernambuco e Presidente da Junta Constitucional do Governo da Mesma Província. Oferecida à Nação Portugueza. Lisboa: Tipografia de Desidério Marques Leão, 1822, p. 46. Doravante, essa referência aparecerá apenas como Memória Justificativa.


				


				

					11 Memória Justificativa, p.56


				


				

					12 Segundo Lúcia Gaspar, Segarrega foi o segundo jornal a circular no Recife, depois do Aurora Pernambucana. Trazia abaixo do título a frase “Brincando, contarei verdades puras”. No frontispício, uma vinheta com uma cegarrega (instrumento popular que produz som semelhante ao canto da cigarra, pela fricção de sarrafo sobre um tubo canelado, cuja grafia atual é com “c”). O seu redator assim expressava a linha editorial: “Não pretendo dar uma determinada direção à opinião pública; limitar-me-ei a narrar fatos despidos de todo o atavio de figuras. Minhas reflexões serão imparciais e não serei aferrado aos meus princípios ao ponto de desprezar as advertências dos meus correspondentes. Prometo ser fiel à palavra. Referir acontecimentos, eis a principal tarefa da Segarrega, que também acolhe a correspondência noticiosa e oficiosa (...).” Começou sendo impresso na Tipografia Nacional, e depois passou a ser rodado na tipografia de Cavalcanti & Cia. Circulou entre dezembro de 1821 e outubro de 1823. Noticiava inicialmente ações inspiradas nos ideais republicanos, defendendo a liberdade política, passando depois a se opor à corrente republicana. (GASPAR, Lúcia. Segarrega (jornal). Pesquisa Escolar Online, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. Disponível em: <http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/>. Acesso em: 13 de maio de 2020).


				


				

					13 CANECA, Joaquim do Amor Divino (Frei). “Resposta às calúnias e falsidades da Arara Pernambucana, redigida por José Fernandes Gama, preso na corte do Rio de Janeiro”. In: MELLO, Evaldo Cabral de (Org.). Frei Joaquim do Amor Divino Caneca. São Paulo: Editora 34, p. 133.
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Para evitar a repetigo do nome completo de Felipe Mena Calado da Fonseca ao longo do texto,
também nos referiremos a ele como Mena Calado, como ficou conhecido na politica e na histéria
de Pernambuco.
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